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M. TI. C. -C, N. T. - DIEPAR1 A. ENT O DE PRE VIDÉNCIA SnCi,1L 

Proc. cnT-16 722/i  

Ac-666/I6 

AM/EV  Nuo se conhece de recurso ex 
traordir rto interposto sem fundi 
mo nto  legal.  — 

VISTOS £ 1tELàT.DOS os presentes autos em que aio par-

tes: como recorrente, Maria Saturnina de Menezes (inventar tente 

de Cassiano Braulio de Menezes Filho) e, como recorrido, Espo-

lio de Eo].sgrefe .& ata: 

Julgando o recurso ordtnrio interposto por Maria S* 

turnina de Meneses, inventariante do Cassiano Braulio de Meus-

soe Pilho, da decisão do MM. Juiz de Direito da comarca de San-

to Amaro —  por certidão de tia. 25,  verso -  que resolveu julgar 

improcedente a reolama o de Cassiano Braulio de. Menos.. Pilho 

formulada contra a firma llolsgrofe & Cia. pedindo pagamento de 

indeniseç o, tz'ias, salários retidos e pró-aviao por alegada 

quebra de contrato de trabalho e condenar o reclamante as cus-

ta* do processo, o Conselho Regional do Trabalho da 55 Região,, 

aceitando a preliminar de preeoriç o lovantada pela recorrida 

juStiftoaden nte sustentada no parecer da Proouradbria Ftegiónal, 

lia. 28/31,  resolveu negar-lhe provimento pelâa fundamentos coa* 

tentes no ao6rd O por certidão a fia. 25/26.  * 

NO se conformando, poz'ni, com a decisão do Conselho 

Regional a aiao g a inventariante Maria Saturni.na de Mene ss reco 

roa extraordintritunente para a extinta camara de Justiça do Tr,a-

balho, procurando fundamentar o seu recurso nas alíneas a e 

do art. 896 da Con solidação das Leis do Trabalho. 

Notificado o recorrido para, dentro do prazo legal, 

falar e8bre o recurso, f,-10  a fia. 35/39. 

A Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho, a fie. 

IØ/l4, opinou, pelo cabimento do recurso e, de men tia, pelo seu 

provimento. 
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Proc. cu i6 722/Lt5  

— 

M. T, 1. C. -  C. N. T. -  OEPAMEAME NT O DE PREVIDÊNCIA So CIAL 

o re1at1rto.  Isto posto s e, 

CONSIDERANDO, prol iinar ente, que a prescrição do direito 

de reclamar arguida nas alegações do roorrido de tia.  5/39 e ante-

riormente sustentada no parecer da Procuradoria Regional, é assunto 

perfeitamente pacífico, ex-vi da jurieprud uoia torrencial existente 

CONSIDERANDO que dos autos não ficou provado manter o recor-

rente relação de emprego com a recorrida, que deatruiase ou neutrali-

sesse a argumentação que provou consolidada a demiss o pelo decurso 

do preso que e lei fixa. 

CONSIDERANDO que, assim, falece aorecure rnparo nas ali-

neas a e b, do art. 896 da Coualtdaç o das Late do Trabalho; 
.  ' -

*CORDAM os Membros do Conselho Nacional do Trabalho, por 

unanimidade de votos, em no tom*f conhecimento do recurso, por fal-

te do-fundamento legal.  CU9tas '.z-lege". 

Rio de Janeiro, 17 de junho de l9!,6 

no 
- .  exercício da PresidenOta. 

Manõel Caldeira Metto 
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